Convenção do Comércio 2002 a 2003  

 CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE GOIÁS, E DE OUTRO LADO, O SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE GOIÁS, MEDIANTE AS CONDIÇÕES E CLÁUSULAS SEGUINTES: 

Cláusula 1ª : DA ABRANGÊNCIA 

O presente instrumento normativo aplicar-se-á às relações de trabalho existentes ou que venham a existir entre o Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Goiás e o Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado de Goiás, abrangendo todo o Estado de Goiás.

Cláusula 2ª : DA VIGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá duração de 01 (um) ano, entrando em vigor em 1º de outubro de 2002 e terminando em 30 de setembro de 2003. 

Cláusula 3ª : DO REGIME DE TRABALHO 

A presente convenção alcançará a todos os farmacêuticos, qualquer que seja a sua área de atuação. 

Cláusula 4ª : DA JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de trabalho fica fixada em 04 (quatro) horas diárias, de Segunda a Sexta-feira, conforme o contrato de trabalho avençado entre as partes, podendo ser ampliada até 08 (oito) horas, recebendo por hora trabalhada. 

Cláusula 5ª : O Farmacêutico substituto perceberá o salário do substituído (especialmente no caso de férias ou licença por qualquer motivo). 

Cláusula 6ª. SALÁRIO CONTRIBUIÇÃO 

O Farmacêutico substituto (admitido), perceberá o mesmo salário do farmacêutico demitido. 

Cláusula 7ª : HORAS EXTRAS 

As horas extras serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) para as duas primeiras e de 100% (cem por cento) sobre as subsequentes. 

Cláusula 8ª : DO SALÁRIO NORMATIVO 

Fica assegurado ao farmacêutico e/ou responsável técnico o piso salarial de R$ 376,54(trezentos e setenta e seis reais e cinqüenta e quatro centavos), a partir de 01 de outubro de 2002. 

§ 1º : Alem do piso salarial especificado, serão pagos ao farmacêutico e/ou responsável técnico R$ 7,31 (sete reais e trinta e um centavos) por hora efetivamente trabalhada no estabelecimento comercial sob sua responsabilidade. Nos casos de feriado e atestado médico aceito, as horas serão pagas como efetivamente trabalhadas. 

§ 2º : fica assegurado a todos os farmacêuticos 4% (quatro por cento) a título de produtividade, a serem pagos mensalmente, incidindo sobre o salário normativo da categoria. 

§ 3º : O Descanso Semanal Remunerado (DSR) devido em razão do pagamento por hora deverá constar discriminadamente no contracheque de pagamento salarial, na forma da legislação vigente (artigo 7º, XV, CF/88, c/c o artigo 1º Lei 605/49 e artigo 67 da CLT) 

Cláusula 9ª : SOBREAVISO 

Os empregados submetidos ao regime de sobreaviso, vale dizer, aqueles que estiverem sujeitos a chamados depois de encerrada sua jornada normal, perceberão 1/3 (um terço) do salário normal. 

Cláusula 10ª : Ficam as empresas obrigadas a mencionarem na C.T.P.S. de cada funcionário, desdobramentos de todas as partes que compõe a remuneração, ou seja, salário fixo, adicionais, Descanso Semanal Remunerado-D.S.R, percentuais, gratificações ajustadas, sob pena de não ser considerado cumprido o pagamento da verba especificada. 

Cláusula 11ª : ABONO DE PONTOS 

Sem prejuízo para a sua remuneração o empregado poderá ausentar-se do emprego até 05 (cinco) dias por ano para comparecer a eventos científicos relacionados com sua atividade profissional, mediante comprovação. 

Cláusula 12ª: Rescindindo o contrato de trabalho, o empregador pagará ao empregado as rescisórias no prazo de 01 (um) dia. 

Cláusula 13ª : EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

Os empregadores fornecerão aos empregados farmacêuticos todo o material e instrumento de trabalho adequados à função exercida, além de uniforme gratuito, se a empregadora exigir. 

Cláusula 14ª : ESTUDANTE – ABONO DE FALTAS 

Serão abonadas as faltas dos empregados estudantes para prestação de exame em escolas oficiais ou reconhecidas desde que feitas as comunicações à empresa 72 (setenta e duas) horas de antecedência e posterior comprovação. 

Cláusula 15ª: TAXA ASSISTENCIAL 

As empresas procederão ao desconto de 8% (oito por cento) de todos os seus empregados, a título de taxa assistencial do Sindicato, recolhendo-a em favor do Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Goiás, mediante guia que conste o nome do empregado, podendo os trabalhadores se oporem perante o Sindicato Profissional dentro do prazo de 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado, da seguinte forma: no primeiro mês de vigência da presente Convenção, 5% (cinco por cento); em janeiro/2003, 3% (três por cento). 

§ 1º - Para os empregados sindicalizados admitidos após a data-base, o desconto será efetuado no primeiro pagamento. 

§ 2º - As empresas recolherão as contribuições no prazo acima, após o desconto em folha. 

§ 3º O não cumprimento da obrigação sujeitará a empresa ao pagamento do valor às suas expensas, além de multa de 0,34% ao dia (com limite máximo equivalente ao valor da taxa assistencial), sobre o valor original e atualizado com juros de mora de 1% ao mês e correção monetária. 

§ 4º o comunicado de oposição ao desconto somente poderá ser feito perante o Sindicato dos Farmacêuticos e por intermédio do próprio empregado. 

§ 5º Será exigida a apresentação de todas as guias sindicais quitadas, tanto do empregado (SINFAR) quanto patronal (SINCOFAGO), sob pena de não homologação das rescisões. 

Cláusula 16ª : MULTAS 

Em caso de violação de qualquer dispositivo constante desta Convenção, fica estabelecida a multa de 10% (dez por cento) do piso da categoria em favor da parte prejudicada. 

Cláusula 17ª : Ficam proibidos quaisquer descontos não legais sem a autorização prévia do empregado. 

Cláusula 18ª : DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Divulgação – as partes que celebram a presente Convenção se obrigam a promover ampla divulgação e publicação da mesma. 

Cláusula 19ª : As empresas empregadoras de farmacêuticos se obrigam a remeter todas as rescisões de contrato de trabalho de empregados farmacêuticos ao sindicato da categoria para homologação da mesma. 

Cláusula 20ª : ACESSO AOS DIRIGENTES SINDICAIS 

Os dirigentes sindicais terão acesso desde que haja comunicação prévia à direção da empresa, com a finalidade de promover a divulgação de informação de interesse do empregado. 

Cláusula 21ª : DA FIXAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

Todo estabelecimento deverá afixar o nome e o C.R.F do responsável farmacêutico em lugar visível no estabelecimento. 

Cláusula 22ª : Os casos omissos serão regulados pela C.L.T e pela legislação expressa que regula as relações laborais, e resolvidas as controvérsias na Justiça do Trabalho. 

E por estarem assim justos e acordados, assinam a presente Convenção Coletiva de Trabalho que será depositada na Delegacia Regional do Trabalho para o seu devido registro. 

Goiânia, 30 de outubro de 2002. 

Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Goiás 

DANILO GONÇALVES MOREIRA CASER– Presidente 

Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado de Goiás 

JAIR BORGES TAQUARY – Presidente 
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